
Prefeitura Muni ipal de lbiraçu 

Estado do Espi. ito Santo 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N.0 3.390/2022 

Excelentíssima Senhora 
Presidente da Câmara de Ibiraçu, 

Excelentíssimos Senhores Vereadores: 

Encaminho a esta Egrégia Casa Legislativa o Projeto de Lei 3.390/2022 
que altera o caput do art. 146, da Lei Municip I n.0 2.762, de 2007, com 
o objetivo de regular o auxílio mat rnidade para 180 dias 
independentemente do regime jurídico aplicá el. 

O fator determinante para a licença matJrnidade é a condição de 
gestante da servidora. A diferença dos prazos para concessão da licença 
maternidade além de ignorar a igualdade no estado gravídico entre as 
servidoras, também se concentra apena no regime jurídico da 
contratação, violando a isonomia de manei a evidente, indo contra o 
princípio da proteção à maternidade. Por o tro lado, a diferenciação 
entre as servidoras públicas efetivas e 1· s temporárias quanto à 
concessão da licença maternidade afronta o princípio da isonomia, na 
medida em que não há fundamento par tratamento distinto às 
servidoras integrantes da mesma Administração, ou seja, dessa 
Prefeitura Municipal de Ibiraçu. 

O Projeto de Lei proposto visa garanti direito líquido e certo 
estabelecido inclusive por sedimentado ent ndimento do STF e dos 
Tribunais Estaduais, no sentido de que nã pode haver tratamento 
diferenciado nessa questão somente em azão do tipo de vínculo 
( efetivo ou temporário), já que o direito a s r protegido é o da criança 
e, em certa medida, à tutela da gestante. 

Assim sendo, não obstante o controle exercido pelo Judiciário nos casos 
concretos a ele submetido e à garantia , o cumprimento de suas 
decisões nesses casos, a Prefeitura Municipal de Ibiraçu deve exercer o 
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Prefeitura Muni ipa/ de lbiraçu 

Estado do Espi ito Santo 
autocontrole da constitucionalidade, na sua ondição de 
para a adequação do sistema infraco stitucional 
constitucionais, procedendo a alteração da no ma. 

canal legítimo 
aos ditames 

Registra-se ainda que o presente Projeto de L i visa evitar futuras ações 
judiciais em face do poder executivo, haja ista que já ocorreu uma 
judicialização nesse sentido em que um~ servidora comissionada 
impetrou Mandado de Segurança contra ato praticado por Eduardo 
Marozzi Zanotti, prefeito do município de Ibirjçu/ES á época, sendo que 
foi deferido o pedido liminar, para impor autoridade coatora que 
proporcione a prorrogação da licença mater idade da impetrante para 
que alcance 180 ( cento e oitenta) dias. 

Diante do exposto, Senhora Presidente, submetemos o presente 
Projeto de Lei n° 3.390/2022 à consider ção de Vossa Excelência e 
Ilustres Pares, em virtude de ser um proj~to de relevante interesse 
público, estou certo de que a presente propo ição merecerá o apoio e a 
aquiescência para aprovação da matéria. 

Gabinete do Prefeito do Município de Ibiraçu/ , S, em 01 de setembro de 
2022. 
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Prefeitura Muni ipa/ de lbiraçu 

Altera o art. 146, da Lei 
Municip I n.0 2.762, de 25 de 
junho 2 07, que especifica. 

O Prefeito Municipal de Ibiraçu, Estado do Espírito Santo, no uso 
de suas atribuições legais; 

Faço saber que a Câmara Municipal • provou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 ° O caput do art. 146, da Lei Mu icipal n. 0 2. 762, de 25 de 
junho de 2007, passa a vigorar com a seguint redação: 

"Art. 146 À servidora gestante erá concedida licença 
maternidade, pelo prazo de 180 cento e oitenta) dias 
consecutivos, sem prejuízo da remuneração, 
independentemente do tipo de vínculo mantido com o poder 
público municipal { efetivo, comi sionado ou contrato 
temporário)." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data I e sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibiraç /ES, em 01 de setembro 
de 2022. 
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Art. 144. No decurso da licença oderá o servidor requerer inspeção 

médica, caso se julgue em condições de reas umir o exercício ou com direito à 
aposentadoria. 

Parágrafo único. O lapso de tempo co preendido entre o término da licença 
e a publicação do ato de aposentadoria será c I nsiderado como de prorrogação da 
licença. 

Art. 145. Caso fique comprovado q e o servidor gozou de licença para 
tratamento de saúde indevidamente, o mesmo esta á sujeito às penalidades previstas no 
art. 180, incisos I e li. 

SEÇÃO Ili - DA LICENÇA À GESTANTE, À DOTANTE E À PATERNIDADE. 

Art. 146. Será concedida licença à se idora efetiva gestante, por 180 (cento 
e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da emuneração e para as servidoras 

contratadas ou em comissão a licença de gestaç o será de 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos. 

§ 1°. A licença poderá iniciar-se a p rtir do primeiro dia do nono mês de 
gestação, salvo antecipação por prescrição médica 

§ 2°. No caso de nascimento prema uro, a licença terá início a partir do 
parto. 

§ 3º. No caso de natimorto, decor idos 30 (trinta) dias do evento a 

servidora será submetida a exame médico e, se jul, ada apta, reassumirá o exercício do 
cargo. 
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§ 4°. No caso de aborto atestrdo pela junta médica oficial da 
municipalidade, a servidora terá direito a 30 (trinta] dias de repouso remunerado. 

§ 5°. Durante todo o período da licen, a maternidade a mãe da criança não 
poderá exercer qualquer atividade e nem colocá-la em creche. 

Art. 147. Á servidora que adotar ou btiver a guarda judicial para fins de 
adoção de criança menor de 01 (um) ano de id · de, será concedida licença por 180 
(cento e oitenta) dias. 

§ 1°. No caso de adoção ou guarda ludicial de criança a partir de 1 (um) 
ano e menor de 4 (quatro) anos de idade, o perf do de licença será de 90 (noventa) 
dias. 

§ 2°. No caso de adoção ou guar a judicial de criança, a partir de 4 
(quatro) anos e menor de 8 (oito) anos de id de, o período de licença será de 
60(sessenta) dias. 

§ 3°. Na hipótese deste artigo, a lic • nça à adotante ou guardiã só será 
concedida mediante apresentação do termo judicial de guarda provisória. 

Art. 148. Pelo nascimento de filho u adoção, o servidor terá direito a 
licença-paternidade de 07 (sete) dias consecutivos. 

Art. 149. Para amamentar o próprio fil o, até a idade de 06 (seis) meses, a 
servidora lactante terá direito, durante a jornada de trabalho, a dispor de 01 (uma) hora, 

que poderão ser parceladas em 02 (dois) períodos , e 30 (trinta) minutos. 
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